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Aviso de contumácia n.º 92/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal  singular), n.º 1427/04.4TABRG, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Miranda Aniceto, filho de
Francisco Aniceto e de Ana Miranda, natural de Tamengos, Anadia,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Outubro de 1940,
casado,  titular do bilhete de  identidade n.º 10838117,  com domi-
cílio  na  Avenida  Central,  82,  2.º  Andar,  4710-229  Braga,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei  n.º  316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 19  de  Julho
de 2004,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 8 de Novembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

9 de Novembro de 2005. — A  Juíza de Direito, Maria Fátima
Cerveira Cunha Lopes Furtado. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 93/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal  singular), n.º 1235/01.4TABRG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Armando Gonçalves Viana Lopes,
filho de Francisco Gonçalves Lopes e de Maria Manuela Martins
Viana, natural de Braga, São João do Souto, Braga, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 7 de Janeiro de 1980, solteiro,  titular
do bilhete de identidade n.º 12365393, com domicílio no Estabeleci-
mento Prisional, Avenida Comunidade Europeia, 1, Apartado 460, 2401
Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime de omissão
de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º do Código Penal, pra-
ticado em 22 de Setembro de 2001, por despacho de 10 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Processo Penal,  por  tomada
do  termo de  identidade e residência ao arguido.

10 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Fátima
Cerveira Cunha Lopes Furtado. — O Oficial de Justiça, Emanuel
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 94/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Braga,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal  singular), n.º 2404/04. OPBBRG, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Prudência  Maria  da  Silva
Graça, filha de Avelino Francisco Graça e de Maria das Dores da
Silva Dourado, natural de Portugal, Póvoa de Varzim, de naciona-
lidade portuguesa, nascida em 28 de Agosto de 1968, casada, titular
do bilhete de identidade n.º 9620894, com domicílio no Bairro dos
Pescadores, bloco A, 753, esquerdo, 4490 Póvoa de Varzim, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 23 de Se-
tembro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de No-
vembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de
actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

10 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Fátima
Cerveira Cunha Lopes Furtado. — O Oficial de Justiça, Emanuel
Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 95/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 9444/05.0TBBRG, pendente neste Tribunal
contra o arguido Filipe Manuel Figueiredo Martins, filho de Alcino
de  Oliveira  Martins  e  de  Mara  Cândida  da  Costa  Figueiredo
Martins,  natural  de  Cambeses,  Barcelos,  de  nacionalidade  portu-
guesa,  nascido  em  10  de  Novembro  de  1978,  solteiro,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  11541997,  com  domicílio  na  Lugar  de
Pomarinho, Couto de Cambezes, 4750 Barcelos, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado
em 15 de Novembro de 2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,
em 10 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

28 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
G. G. Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C. Macedo.

Aviso de contumácia n.º 96/2006 — AP. — A Dr.ª Gabriela
Colaço,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º
do Código de Processo Penal), n.º 721/03.6GCBRG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Lúcio Monteiro, filho de José Monteiro e
de Margarida Isabel Monteiro, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 5 de Maio de 1984, titular do bilhete de identidade n.º 13739552,
com domicílio na Rua da Atalaia 252, Lousado, Vila Nova de Fama-
licão,  foi  o mesmo  condenado  pela  prática  de  um  crime  de  con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Julho
de 2003, por  sentença proferida em 9 de  Julho de 2003, na pena
de 130 dias de multa,  à  taxa diária de 2 euros,  convertida  em 86
dias de prisão subsidiária, por despacho proferido em 16 de Junho
de 2004, sendo o mesmo declarado contumaz, em 31 de Outubro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal,
com referência ao artigo 476.º do mesmo diploma legal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

2  de  Novembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Gabriela
Colaço. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C. Macedo.

Aviso de contumácia n.º 97/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo abreviado,
n.º  1328/00.5TABRG,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Alberto Gonçalves Ferreira, filho de Alfredo Altino Garcia Ferreira
e  de  Mariana  Gonçalves  Portelinha,  natural  de  Matosinhos,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Fevereiro de 1965, divor-
ciado, titular da identificação fiscal n.º 155020510 e do bilhete de
identidade  n.º  6961619,  com  domicílio  na  Rua  da  Agra,  25,  1.º,
esquerdo, Aves, 4780 Santo Tirso, por ter sido condenado por sen-
tença de 4 de Outubro de 2001, pela prática do crime de desobe-
diência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Código Penal, em 100 dias de multa à taxa diária de 2,00 euros, o
que perfaz  a multa global de 199,52 euros, que não pagou,  foi o
mesmo declarado contumaz, em 2 de Novembro de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  476.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos  termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  ter-




